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RESUMO 
Esta pesquisa objetivou conhecer a epidemiologia dos hábitos sexuais e de anticoncepção 

de jovens de uma universidade do Distrito Federal. Trata-se de um estudo epidemiológico 

de caráter descritivo, com abordagem quantitativa, sendo um levantamento, entre os anos 

de 2020 e 2021, com análise de questionários estruturados auto aplicáveis sobre os efeitos 

do uso de métodos contraceptivos na sexualidade. As variáveis investigadas foram: idade, 

sexo, escolaridade, uso e conhecimento sobre os contraceptivos, hábitos sexuais, opiniões 

sobre sexualidade. Os sujeitos da pesquisa foram 252 alunos do Centro Universitário de 

Brasília (UniCEUB) que assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido que já 

tiveram a sexarca. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética sob nº 4.373.886.  Em 

relação à primeira relação sexual, 56% dos entrevistados revelaram ter sido após os 18 

anos e 20% não fez uso de métodos contraceptivos, já dos que tiveram a relação antes dos 

18 anos (44%), 28,5% não fizeram uso de tais métodos nesta relação. Dos entrevistados, 

69% referiu usar sempre, 21,8% na maioria das vezes, 2% raramente e 7,2% não faz. 

Assim, 43,3% usam preservativos, 21,8% contraceptivos orais e 19% dupla proteção. Dos 

que usam preservativos de barreira, apenas 19% fazem uso durante toda a relação sexual. 

49,2% dos estudantes acreditam que o uso de métodos de barreira atrapalha no prazer 

sexual e 26,6% referem que o uso destes prejudicam a naturalidade e espontaneidade do 

ato. Tratando-se de parceiros fixos, 58,3% não faz uso de métodos que previnem 

Infecções Sexualmente Transmissíveis, desses, apenas 29,2% interrompem após 

realização de exames. A maior parte dos entrevistados (79,4%) recebeu orientações sobre 

saúde sexual e planejamento familiar, sendo que 6,7% obtiveram estas informações 

apenas após a 1ª relação. Ademais, a maior parte obteve tais orientações pelas escolas 
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(70,2%), 52,9% dos pais e apenas 22,2% de serviços de saúde. A maior parte dos 

estudantes (96%) concorda que a responsabilidade pelo uso de contraceptivos deve ser 

das duas pessoas. Dentre os entrevistados, 76,2% tem um plano de vida, desses 2% não 

fez uso de contraceptivos na primeira relação e, dos que não tem tal plano, 11% não 

fizeram uso de anticoncepção. Os resultados demonstram que uma proporção alta dos 

estudantes teve a primeira relação sexual com menos de 18 anos, além da baixa 

prevalência do uso correto de métodos anticoncepcionais e proteção contra ISTs. Assim, 

os achados enfatizam a necessidade da orientação sobre saúde sexual e planejamento 

familiar com objetivo primário prevenir a gravidez indesejada e doenças sexualmente 

transmissíveis. Deve-se incentivar essa abordagem em instituições de ensino e serviços 

de saúde, de forma a proteger a saúde e incentivar o planejamento de vida dos estudantes. 

 
Palavras-chave: sexualidade, anticoncepção, comportamento sexual. 

 

ABSTRACT 

This research aimed to know the epidemiology of sexual and contraceptive habits of 

young people at a university in the Federal District. This is an epidemiological study of 

descriptive character, with quantitative approach, being a survey, between the years 2020 

and 2021, with analysis of self-applicable structured questionnaires on the effects of the 

use of contraceptive methods in sexuality. The variables investigated were: age, sex, 

education, use and knowledge about contraceptives, sexual habits, opinions about 

sexuality. The research subjects were 252 students from the Centro Universitário de 

Brasília (UniCEUB) who signed the free and informed consent form and who had already 

had sex. The research was approved by the Ethics Committee under no. 4.373.886. 

Regarding the first sexual relation, 56% of the interviewees revealed to have been after 

the age of 18 and 20% did not use contraceptive methods, as for those who had the relation 

before the age of 18 (44%), 28.5% did not use such methods in this relation. Of those 

interviewed, 69% reported always using condoms, 21.8% most of the time, 2% rarely, 

and 7.2% not at all. Thus, 43.3% use condoms, 21.8% use oral contraceptives, and 19% 

use double protection. Of those who use barrier condoms, only 19% make use during all 

sexual intercourse. 49.2% of the students believe that the use of barrier methods hinders 

sexual pleasure, and 26.6% refer that their use hinders the naturalness and spontaneity of 

the act. Regarding fixed partners, 58.3% do not use methods that prevent Sexually 

Transmitted Infections, and of these, only 29.2% stop using them after being examined. 

Most of the interviewees (79.4%) received orientation about sexual health and family 

planning, and 6.7% obtained this information only after the first intercourse. Moreover, 

most of them received such orientation from schools (70.2%), 52.9% from parents, and 

only 22.2% from health services. Most students (96%) agree that the responsibility for 

contraceptive use should be of both people. Among the respondents, 76.2% have a life 

plan, of these 2% did not use contraceptives in the first relationship and, of those who do 

not have such a plan, 11% did not use contraception. The results show that a high 

proportion of students had their first sexual intercourse under the age of 18, in addition to 

the low prevalence of correct use of contraceptive methods and protection against STIs. 

Thus, the findings emphasize the need for guidance on sexual health and family planning 

with the primary objective of preventing unwanted pregnancy and sexually transmitted 

diseases. This approach should be encouraged in educational institutions and health 

services in order to protect the health and encourage life planning of students. 

 

Keywords: sexuality, contraception, sexual behavior. 
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 1 INTRODUÇÃO 

  A sexu1alidade é definida pela OMS como a energia que motiva a procurar amor, 

contato, ternura e intimidade; que se integra no modo como se sente, move, toca e é 

tocado; é ser sensual e ao mesmo tempo sexual. Ela é influenciada por nossos 

pensamentos, sentimentos, ações e interações, aspectos econômicos, sociais, políticos e 

culturais (PONTES, 2011). É expressa por meio de crenças, valores, comportamentos, 

desejos, relações e abrange além do conceito de sexo, as ideias sobre gênero, identidade, 

orientação sexual, prazer, relacionamentos e reprodução, impactando a saúde global do 

indivíduo. (LARA, 2009) 

  Na história da sexualidade, sabe-se que na antiguidade greco-romana havia uma 

liberdade sexual sem alusão ao pecado ou moral, pois o sexo, além de reprodutor, também 

foi usado como meio para expressão de sentimentos como o amor, assim como o prazer 

sexual e a sensualidade (PEREIRA, 2008). Logo após, o Cristianismo ascendeu, 

defendendo a castidade ou o casamento e recusou o prazer sexual, reduzindo as práticas 

sexuais apenas para procriação (LIMA, 1986). 

  Segundo Foucault, o Cristianismo contribuiu para a coerciva silenciosa até o 

século XX, quando Freud abriu novas perspectivas para o estudo das pulsões sexuais e a 

partir da medicina, conseguiu libertação das limitações impostas pelo moralismo cristão 

(PEREIRA, 2008 e LIMA, 1986). A entrada no mercado de trabalho, impulsionada pela 

1ª e 2ª Guerras Mundiais, proporcionou reflexões e experiências que possibilitaram uma 

mudança drástica na sexualidade feminina (OLIVEIRA, 2018), que ganhou uma 

dimensão biológica produzida no contexto social, cultural e histórico do indivíduo 

(CARVALHO, RODRIGUES e MEDRADO, 2005). 

  Com a introdução das pílulas anticoncepcionais em 1962 no Brasil (LOPES, 2012 

e RODRIGUES, 2019), como parte de programas internacionais para redução da 

população, num contexto global politizado, como a instalação da política de filho único 

na China, as políticas de planejamento familiar e o debate sobre a sexualidade ganhou 

força (BARBOSA, 2016). A implementação dessas políticas foi consolidada com a 

Constituição Federal de 1988 (BARBOSA, 2016), que legitimava o planejamento 

familiar como decisão do casal, competindo ao Estado a garantia de recursos educacionais 

e científicos para o exercício desse direito (GOLTARA, 2011). 

  A possibilidade de planejamento familiar a partir do controle da fecundidade 

devido aos novos métodos anticoncepcionais alterou o papel da mulher na sociedade. Fato 

impulsionado pelo movimento feminista, na luta contra os papéis de gênero, ampliando a 
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entrada da mulher no mercado de trabalho, ganho de liberdade sexual e maior igualdade 

entre os sexos (LOPES, 2012; FREITAS e GIOTTO, 2018 e BARBOSA, 2016). Esse 

contexto histórico permitiu que as mulheres compreendessem seus direitos e se libertasse 

do papel meramente reprodutor e poder expressar sua sexualidade em busca de satisfação 

e prazer (OLIVEIRA, 2018) 

  As mudanças decorrentes desse período revolucionaram a organização familiar e 

dos relacionamentos (BARBOSA, 2016). Houve aumento da importância da sexualidade 

para o casal, possibilitando ato sexual prévio ao patrimônio, perda da valorização de se 

preservar a virgindade e a própria redefinição do relacionamento de uma etapa 

preparatória ao casamento, para um período de experimentação sexual e afetiva, o que 

permite maior troca de parceiros e precocidade da relação sexual (LOPES, 2012). 

  Uma das consequências dessas revoluções é a queda progressiva da taxa de 

fecundidade desde a década de 70, com redução de 6,3 filhos/mulher na década de 60, 

para 5,8 filhos/mulher, e para 4,4 filhos/mulher em 1980, com essa tendência seguindo 

em 2000 com taxa de 2,3 filhos/mulher (PIRROTA, 2008). Apesar das diversas 

conquistas na sociedade, muitas mulheres ainda se sentem responsáveis pelos problemas 

do âmbito sexual, sendo submissas às vontades dos parceiros (OLIVEIRA, 2018). Além 

disso, a exploração da sexualidade continua um tabu, devido aos fatores culturais e 

religiosos ainda marcantes na sociedade (SILVA e CASTRO, 2018), a tal ponto, que a 

falta de conhecimento sobre o próprio corpo, comportamento compreendido como errado 

e feio, forma barreiras a plenitude sexual (OLIVEIRA, 2018). 

  Sabe-se que contracepção está relacionada a um enorme gama de relações sociais 

e contextos afetivo-sexuais e culturais onde o indivíduo está inserido, fato comumente 

esquecido pelas políticas públicas e ações na área, simplificando a contracepção a 

dualidade de risco e responsabilidade individual, especificamente a feminina (CABRAL, 

2017). Dessa forma, os indivíduos ficam expostos às possíveis consequências do não uso 

de anticoncepcionais, como gestações não planejadas, com importante destaque em casos 

de gravidez precoce na adolescência, que geram grande impacto no projeto de vida do 

casal, além das infecções sexualmente transmissíveis, no caso de não uso dos métodos de 

barreira (SANTOS et al, 2007). 

  Após a implantação cultural da anticoncepção farmacológica e do 

desenvolvimento de terapêuticas contra ISTs, houve redução da preocupação para 

prevenir gravidez e doenças. Ocorreram, também, mudanças no comportamento sexual, 

o qual se dissociou de vínculos conjugais, além do aumento de estímulos eróticos na 
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sociedade. Com isso, houve aumento das relações sexuais pelo prazer e diminuição do 

uso de preservativos. (GIR, DUARTE e CARVALHO, 1997). O acesso a métodos 

contraceptivos e a informações relacionadas aos riscos advindos de relações sexuais 

desprotegidas são imprescindíveis para ocorra uma iniciação sexual segura, reforçando a 

necessidade de educação sexual, especialmente para a população adolescente (SASAKI, 

2015).  

  As ações educativas podem ocorrer no âmbito formal, por instituições, no não 

formal, fora do ambiente de ensino, e no informal, de senso comum. Esta última é 

influenciada por crenças e valores morais e religiosos, que podem perpetuar como 

conceitos distorcidos e preconceitos (MAROLA, SANCHES e CARDOSO, 2011). Tais 

crenças podem influenciar negativamente sobre o ato sexual, e nas mulheres, estão 

relacionados aos comportamentos sexuais conservadores, gerando desconhecimento 

sobre o ato e as suas formas de proteção anticoncepcional e contra doenças 

(ABDOLMANAFI et al, 2015; NOBRE e PINTO-GOUVEIA, 2006).  

  A desinformação quanto à contracepção ainda é grande entre os jovens, evidente 

pelo alto número de gravidezes indesejadas nesta idade. Isso pode estar associado ao 

recebimento precoce de informação, geralmente truncada, sem dispor de maturidade para 

elaborá-la, resultando numa sexualização prematura, associada ao desejo de experimentar 

(MAGALHÃES, 2001). Destacam-se os relatos de que o preservativo de barreira é um 

determinante que prejudica o prazer sexual, ocasionando um difícil acordo entre os 

parceiros, resultando em embaraço e desconfiança (GIR, DUARTE e CARVALHO, 1996 

e LOPES, 2012).  Deste modo, enfatiza-se a necessidade de desmistificação de crenças 

negativas atribuídas aos métodos anticoncepcionais e preventivos (GIR, DUARTE e 

CARVALHO, 1996). 

  Diante desse contexto histórico, onde a descoberta e universalização dos 

anticoncepcionais orais permitiu uma revolução nas relações interpessoais e na dinâmica 

social de gênero, representando um passo importante sobre o controle e libertação da 

sexualidade, principalmente para o sexo feminino (BARBOSA, 2016 e LOPES, 2012), o 

presente estudo tem como objetivo avaliar o impacto e influência que a anticoncepção 

oral ou por outros métodos, como os contraceptivos de barreira possui, atualmente, nos 

hábitos de sexualidade de estudantes no Distrito Federal. 

  Os resultados desse trabalho podem colaborar na valorização da sexualidade como 

um processo dinâmico e vivo dentro de uma comunidade, expresso pela construção social 

e cultural da convivência humana, da busca pelo prazer, das formas de se relacionar e 
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como processo intrínseco à vida (PONTES, 2011). Permitir identificar os padrões do uso 

de anticoncepcionais, reconhecendo possíveis vulnerabilidades acerca da divulgação de 

informações, presença de crenças e mitos equivocados construídos historicamente na 

consciência popular e obtenção de variáveis que possam atuar como fatores de risco, 

predispondo a gravidez precoce e disseminação de ISTs. 

  Esse artigo busca conhecer a epidemiologia dos hábitos sexuais e de 

anticoncepção de jovens de uma universidade do Distrito Federal. Com a identificação 

desses aspectos e análise da correlação dentre esses dados, esses resultados podem 

orientar a formulação de estratégias e ações de saúde sexual e reprodutiva de forma 

singular, respeitando as singularidades da população jovem universitária, conscientizando 

sobre os riscos de doenças e gravidez indesejada, desmistificando crenças populares e 

permitindo a abordagem da contracepção dentro da multiplicidade de aspectos que 

envolvem a sexualidade.  

 

2 MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa transversal de caráter descritivo, abordagem quantitativa 

e natureza aplicada, sendo um levantamento com análise de questionários estruturados 

sobre os efeitos do uso de métodos contraceptivos na sexualidade, respondidos por 

universitários do Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). 

Para compor o universo amostral, foi disponibilizado um link para ser respondido 

de forma digital, com apresentação do tema e os objetivos da pesquisa. Ao concordarem 

em participar, foi apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e 

logo em seguida, o questionário com 15 questões objetivas e 2 questões subjetivas. Os 

dados coletados serão armazenados em planilha do Microsoft Office Excel e os resultados 

foram expressos em número, porcentagem, tabelas e gráficos.  

Os dados coletados pelo Google Forms foram armazenados em planilha do 

Microsoft Office Excel e a análise estatística será realizada pelo programa SPSS 

(Statistical Package for the Social Sciences) versão 22.0, tendo os resultados expressos 

em número, porcentagem, tabelas e gráficos. As variáveis investigadas serão idade, sexo, 

escolaridade, uso e conhecimento sobre os contraceptivos, hábitos sexuais, opiniões sobre 

sexualidade. A ficha de coleta de dados de todas as variáveis da pesquisa encontra-se 

entre os apêndices (APÊNDICE B). Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

sob nº 4.373.886 (ANEXO A). 
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Critérios de inclusão: Indivíduos que já tiveram a sexarca, estudantes do Centro 

Universitário de Brasília (UniCEUB). 

Critérios de Exclusão: Indivíduos virgens, que não estejam matriculados em algum curso 

no Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram avaliados 252 questionários, preenchidos por estudantes dos cursos de 

Enfermagem (7,9%), Direito (3,2%), Psicologia (2,8%), Gastronomia (2%), Medicina 

(73,4%), Fisioterapia (1,6%), Comunicação Social (1,2%), Publicidade (0,8%), Nutrição 

(0,8%), Engenharia Mecânica (0,8%), Biomedicina (0,8%), Administração (0,8%), 

Farmácia (0,4%), Engenharia Florestal (0,4%), Engenharia de Produção (0,4%), 

Engenharia da Computação (0,4%), Engenharia Civil (0,4%), Economia (0,4%), Design 

(0,4%), Biologia (0,4%), Arquivologia (0,4%) e Arquitetura (0,4%). A média de idade 

dos participantes foi 22,7 anos, sendo 69,8% do sexo feminino e 30,2% do sexo 

masculino. 

  Em relação à idade da primeira relação sexual, 46,8% (118) dos entrevistados 

declararam ter ocorrido entre 18-20 anos, seguido de 38,5% (97) de entre 15-17 anos, 

8,7% (22) depois dos 20 anos, 5,6% (12) 12-14 anos e 0,4% (1) antes dos 12 anos. O 

resultado desse estudo foi uma idade superior à encontrada em outro estudo similar, 

Moraes et al (2020), com uma média de coitarca aos 16,8 anos, e do estudo de Gouveia 

et al (2020), onde 51% das participantes tiveram a coitarca na faixa dos 12-17 anos. 

Contudo apresentou desfecho similar a Alves et al (2017), no qual, 53.9% das 

participantes tiveram a coitarca com 16-20 anos.  

  Esse resultado pode ser explicado pela amostra da população ser coletada em uma 

Universidade particular, com predomínio dos participantes cursando Medicina, que 

reflete em maior nível socioeconômico, aspecto não avaliado na pesquisa, que segundo 

Moraes et al (2020), está associado a um retardo na idade da coitarca. O sexo está cada 

vez mais supervalorizado, onde a sociedade pressiona os jovens a terem relações sexuais 

mais precocemente, com média de 14,8%, e casando cada vez mais tarde (GOUVEIA et 

al, 2020) 

  Ademais, 75,8% (191) fizeram uso de um método anticoncepcional durante a 1ª 

relação sexual e 24,2% (61) não fizeram (tabela 1), resultado similar ao encontrado por 

Souto et al (2020), onde 125 estudantes de medicina do ciclo básico de uma universidade 

do Goiás relataram uso majoritário de preservativo na 1ª relação sexual, o que foi 
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associado com a probabilidade de manutenção do hábito nas vezes subsequentes.  Em 

contrapartida, no estudo de Borges et al (2015) 73% dos entrevistados disseram não 

utilizar nenhum meio contraceptivo na 1ª relação sexual, principalmente em relação ao 

sexo feminino (72.5%), resultado muito inferior ao presente estudo. 

  Segundo Sá et al (2015) o adiamento da coitarca é um fator protetor conhecido 

contra a transmissão de Infecções Sexualmente Transmissíveis. O início ou adiamento da 

1ª relação sexual é determinada por diversas influências socioculturais, religiosas, 

familiares e morais, contudo é importante ressaltar que os brasileiros realizam sua coitarca 

cada vez mais jovens, concedendo o uso do preservativo e de métodos contraceptivos 

hábito essencial para prevenção de ISTs e gravidez indesejada (PEREIRA et al, 2014). 

  A coitarca representa um marco na construção da identidade social dentro do 

contexto da sexualidade e a ausência de métodos contraceptivos nesse momento gera 

risco da adolescente assumir precocemente a maternidade, casamento e o peso de uma 

IST (PIRROTA, 2008). Dentre os estudantes que tiveram a sua primeira relação com 

menos de 18 anos, 28,5% não fizeram uso de contraceptivos, enquanto os que a realizaram 

com idade maior de 18 anos, apenas 20% não fizeram anticoncepção.   

 

Tabela 1 

Usou método anticoncepcional na 1ª 

relação sexual Total 

Não Sim 

Idade da 1ª relação 

sexual 

Antes dos 12 anos 1 0 1 

12-14 anos 2 12 14 

15-17 anos 29 68 97 

18-20 anos 26 92 118 

Depois dos 20 anos 3 19 22 

Total 61 191 252 

   

No que diz respeito ao uso de contraceptivos, 69% (174) referiu sempre usar, 

21,8% (55) usar na maioria das vezes, 2% (5) usar raramente e 7,1% (18) não faz uso. 

Em estudos similares, Souto (2020) observou que 5% da população estudada não fazia 

uso de nenhum método contraceptivo, enquanto segundo os dados fornecidos pela 

Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde - PNDS (BRASIL, 2009), 18.4% das mulheres 

não faziam uso de método contraceptivo. 

  Dessa forma (gráfico 1), 43,3% (109) fazem uso de preservativo, 21,8% (55) 

fazem uso do contraceptivo oral e 19% (48) fazem uso da dupla proteção, outros métodos 
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registrados foram DIU (8,3%), Anel Vaginal (0,8%), Implante (0,8%), Injetável (0,8%) e 

abstinência (0,4%). Comparativamente, em Moraes et al (2020), observou-se que numa 

amostra de 1036 estudantes universitárias, 83,4% fazem uso de método anticoncepcional, 

sendo 79.1% ACHO, 37% preservativo masculino, 8,4% DIU, 2.4% Injeção, 1.44% anel 

vaginal, 0.7% adesivo transdérmico e 0.67% implante subcutâneo.  

  No PNDS (BRASIL, 2009), 25.9% fazem uso de esterilização feminina, 27.4% 

ACHO, 13% preservativo. Em relação ao uso de preservativo, essa pesquisa mostra 

resultado superior (43,3% uso de preservativo e 19% dupla proteção) ao encontrado por 

Aragão, Lopes e Bastos (2011), onde cerca de 44.5% dos participantes relataram uso de 

preservativo. Segundo Pirrota (2008), a pílula é o método preferido pelas mulheres jovens 

sendo substituído gradativamente pela esterilização feminina, método empregado por 

40% das mulheres em um relacionamento estável em idade reprodutiva. 

 

 

   

Em relação ao uso do preservativo de barreira, 59,5% (150) referem que usam 

apenas durante a penetração e 21,4% (54), não usam (gráfico 2), sendo que apenas 19% 

(48) utilizam a camisinha desde o início da relação sexual, a forma correta para evitar a 

maioria das infecções sexualmente transmissíveis. As ISTs são transmitidas por diversos 

agentes etiológicos, dentre eles vírus, bactérias, fungos e protozoários, sendo 

disseminados pelo contato sexual via oral, vaginal ou anal sem o uso adequado de 

preservativo (SAMPAIO e PEREIRA, 2019). 

  Apesar de apresentar menor risco de transmissão do que no sexo anal ou vaginal, 

as mucosas são portas de entrada para agentes infecciosos, risco comprovado pelas altas 
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taxas de sexo oral acompanhadas das altas e crescentes taxas de infecções faríngeas com 

gonorreia e clamídia (SAMPAIO e PEREIRA, 2019). Como explicação a esse fato temos 

o desconhecimento da maioria da população sobre as formas de transmissão, prevenção 

e sintomatologia das ISTs (SAMPAIO e PEREIRA, 2019). 

  Além disso, 49,2% (124) acreditam que o uso de métodos de barreira atrapalha no 

prazer sexual e 50,8% (128) discordam com essa afirmação. Outros 26,6% referiram que 

o uso de métodos anticoncepcionais prejudicam a naturalidade e espontaneidade do ato 

sexual, e 73,4% (185) não concordaram com a afirmação. Comparativamente, Guerra et 

al (2020), relata que os motivos mais alegados por jovens universitários para o não uso 

de preservativos foi a diminuição do prazer, seguido pela quebra da naturalidade e 

espontaneidade do ato, e pela recusa e consideração de uso desnecessário pelo parceiro. 

Segundo Alves e Brandão (2009) a regulação da sexualidade está relacionada ao contato 

anterior e desejo masculino sobrepondo a prevenção, independente do conhecimento dos 

riscos. 

 

 

  A maioria dos entrevistados (58,3%) referiu que não faz uso de métodos que 

previnem Infecções Sexualmente Transmissíveis com parceiros fixos, enquanto 41,7% 

responderam que utilizam tais métodos. Desses, 29,2% (43) relataram que interrompem 

o uso do preservativo apenas após exames recentes negativos, 19,7% (29) interrompem 

após 1 mês, 2% (3) após 2 semanas e 1,3% (2) após 1 semana, 22,4% nunca utilizou 

preservativo com parceiro fixo (gráfico 3). Situação superior à encontrada por Moraes et 
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al (2020), onde apenas 12.2% das 1036 universitárias entrevistadas utilizam preservativo 

com parceiro fixo. Esse fato é elucidado por Alves et al (2017), que afirma que o não uso 

de preservativos, principalmente com parceiros fixos, se deriva da confiança no parceiro, 

onde ocorre a substituição do preservativo pelo ACHO.  

 

 

  Outro motivo discutido por Pereira et al (2014) deriva da ideia do não uso de 

preservativos como forma de provar a fidelidade e confiança no parceiro, além do 

sentimento de não vulnerabilidade às ISTs. Segundo Aquino e Brito (2012) em um 

relacionamento estável os jovens veem o uso de preservativos como desnecessários, tendo 

em vista que a preocupação desta etapa seria a ocorrência de gravidez, enquanto em 

relacionamentos ocasionais ocorre uma tendência no uso de preservativos devido à 

preocupação com a proteção contra ISTs. 

  As orientações sobre saúde sexual, planejamento familiar e métodos 

contraceptivos foram recebidas por 79,4% (200) dos universitários, 11,5% (29) 

receberam as informações parcialmente e ainda apresentam dúvidas, 9,1% (23) não 

obtiveram tais informações. Ademais, 84,1% (212) obtiveram tais informações antes da 

1ª relação sexual e 6,7% (17) apenas após a 1ª relação (TABELA 3). Um total de 70,2% 

(177) dos estudantes receberam tais informações na escola, 52,9% (131) dos pais e 22,2% 

(56) de serviços de saúde, outras fontes estão descritas no gráfico 4. Dessa forma, ressalta-

se a importância do investimento de políticas públicas na educação sexual de jovens, uma 

vez que apenas 22,2% referiram ser orientados por serviços de saúde.  Esses dados estão 
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de acordo com Cassimiro et al (2020), onde os universitários apesar de maior acesso às 

informações sobre sexualidade e fatores de risco, costumam realizar prática sexual de 

risco, subestimando a possibilidade de serem infectados por alguma IST.  

 

 

 

Tabela 3 
Essa orientação foi: 
Antes da 1ª relação 

sexual 
Após 1ª relação 

sexual 
Não se aplica Total 

Recebeu orientação 

sobre saúde sexual, 

planejamento familiar 

e métodos 

contraceptivos? 

Não 0 0 23 23 
Parcialmente, 

ainda tenho 

dúvidas sobre o 

tema 

21 8 0 29 

Sim 191 9 0 200 
Total 212 17 23 252 

   

A maioria dos estudantes (96%) declarou que a responsabilidade pelo uso de 

contraceptivos deve ser das duas pessoas envolvidas. 2,8% referem ser responsabilidade 

do homem e 1,2% da mulher. Pirrota (2002) afirma que a mulher detém a 

responsabilidade sobre a regulação da fecundidade, as quais relatam que a participação 

masculina se resume a discussão do número de filhos, compra do método, lembrar de usar 

a pílula e o uso de métodos masculinos em caso de impossibilidade do uso do ACHO. 

Apesar de atuar como modo de controle do próprio corpo, as interações e diferenças entre 

os sexos são historicamente e culturalmente construídas, refletindo os resquícios de 

diversas regras e proibições, que hoje se refletem como sinônimo de desigualdade. 

(PIRROTA, 2002). 
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  Segundo Alves (2009) os homens tendem a justificar o não uso de preservativo 

pela incompatibilidade do impulso sexual e o planejamento da contracepção, dessa forma 

a responsabilidade a esse planejamento cabe a mulher, que é caracterizada por ser mais 

controlada e menos sujeita aos impulsos sexuais. 

  Cerca de 76,2% (192) dos entrevistados refere apresentar um plano de vida, 19% 

(48) apresentam parcialmente e 4,8% (12) não apresentam. Dentre esses, observamos que 

das pessoas que criaram um plano de vida, apenas 2% não fez uso de método 

anticoncepcional durante a primeira relação sexual, enquanto dos que não têm plano de 

vida, 11% não fizeram uso de contraceptivo, como demonstra a tabela 4. Diante disso, 

sabe-se da importância do planejamento do futuro para uma vida sexual segura. 

 

Tabela 4 
Fez uso de método anticoncepcional na 1ª relação sexual? 

Não Sim Total 

Você tem um plano 

de vida? 

Não 7 5 12 

Parcialmente 9 39 48 

Sim 45 147 192 

Total 61 191 252 

 
4 CONCLUSÃO 

Os hábitos de contracepção são de grande importância para a saúde pública, visto 

possíveis desfechos, como gravidez indesejada ou gravidez na adolescência e a contração 

de Infecções Sexualmente Transmissíveis.  

Destaca-se a prevalência de jovens que usam inadequadamente ou não usam 

métodos contraceptivos ou de proteção contra ISTs por parte dos estudantes 

entrevistados, necessitando o desenvolvimento de melhores formas de informar a 

população mais suscetível acerca da saúde sexual e planejamento familiar, com foco na 

forma correta de uso dos preservativos. 

É fundamental a abordagem do tema em instituições de ensino e realizações de 

palestras e bate-papos sobre o assunto, incluindo os estudantes nos bate-papos com 

intenção de sanar todas as dúvidas, além de campanhas que intensificam a importância 

do uso corretos de preservativos nas instituições de ensino e serviços de saúde. 
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